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	Órgão
	:
	2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais

	Classe
	:
	ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial

	N. Processo
	:
	2010.01.1.056062-3

	Apelante(s)
	:
	DANIELE JANDIROBA TELLEZ

	Apelado(s)
	:
	VISA DO BRASIL EMPREENDIMENTOS LTDA.

	Apelado(s)
	:
	BANCO DO BRASIL S.A.

	Relator(a) Juiz(a)
	:
	JOSÉ GUILHERME

	
	EMENTA


	

	CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. SUPOSTO BLOQUEIO INDEVIDO DE CARTÃO DE CRÉDITO APÓS PEDIDO DE LIBERAÇÃO PARA USO NO EXTERIOR. ALEGAÇÃO DA CONSUMIDORA DE QUE O CARTÃO ESTAVA BLOQUEADO PARA SAQUES, DÉBITOS E CRÉDITOS (F. 3). DOCUMENTOS JUNTADOS PELAS RÉS QUE CONFIRMAM A UTILIZAÇÃO DO CARTÃO PELA AUTORA NO EXTERIOR, NO PERÍODO MENCIONADO NA EXORDIAL (F. 217-8). ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CONFIRMADA. MULTA PROCESSUAL MANTIDA (ARTIGO 17, INCISO II, DO CPC). DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO IMPROVIDO. Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com súmula de julgamento servindo de acórdão, na forma do artigo 46 da Lei n° 9.099/95. Honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa, mais custas processuais, a cargo da recorrente.

	
	ACÓRDÃO


	

	Acordam os Senhores Juízes da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JOSÉ GUILHERME – Relator, LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal, JOÃO FISCHER – Vogal, sob a presidência do Juiz JOSÉ GUILHERME, em CONHECER E IMPROVER O RECURSO, POR UNANIMIDADE, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

	Brasília (DF), 09 de agosto de 2011.

	Juiz JOSÉ GUILHERME

Presidente e Relator



	
	NOTAS TAQUIGRÁFICAS

	

	O Senhor Juiz LUÍS GUSTAVO – Vogal

	Acompanho eminente Relator.


	O Senhor Juiz JOÃO FISCHER – Vogal

	Senhor Presidente, se a petição foi feita por advogado, caberia comunicação à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, porque faltou com a verdade nos autos. É claramente litigância de má-fé. Foi condenado ao pagamento de 1.000,00 (mil reais) por esse fato, então era realmente o caso de comunicar para que procedimentos como esse sejam banidos do nosso meio.

Com esse acréscimo, acompanho o voto do Relator e sugiro que seja comunicado o fato à OAB para melhorar o nível ético da profissão.


	O Senhor Juiz JOSÉ GUILHERME – Presidente e Relator

	Estou determinando que a Secretaria, de ordem, oficie conforme o pedido do Juiz João Fischer e que fique integrado ao acórdão.



	
	DECISÃO
	

	Recurso conhecido e improvido. Unânime.
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